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INDICAÇÃO Nº 802/2026 

Sr. Presidente 

Srs. Vereadores 

 

INDICO À MESA, nos termos regimentais, que seja oĮciado o Poder ExecuƟvo, em atendimento 
à solicitação do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Votuporanga, que avalie e adote as 
providências administraƟvas e legislaƟvas cabíveis para viabilizar, aos servidores públicos municipais 
aposentados que façam jus, o cômputo do período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro de 2021 
para Įns de reconhecimento de vantagens funcionais e, quando legalmente aplicável, a revisão dos 
proventos e o pagamento das diferenças correspondentes, nos termos da Lei Complementar Federal nº 
226/2026, observadas a legislação vigente e as disponibilidades Įnanceira e orçamentária do Município 
e do InsƟtuto de Previdência do Município de Votuporanga – VOTUPREV. 

Plenário “Dr. Octávio Viscardi”, 28 de setembro de 2026 

 

MARCÃO BRAZ 

AUTOR 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente Indicação atende à solicitação apresentada pelo Sindicato dos Servidores Públicos 
Municipais de Votuporanga, que esteve nesta Casa de Leis para expor a situação dos servidores 
municipais aposentados em relação ao período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro de 2021, 
durante o qual a Lei Complementar Federal nº 173/2020 impediu o cômputo do tempo de serviço para 
a aquisição de determinadas vantagens funcionais. 

Com a edição da Lei Complementar Federal nº 226/2026, foram promovidas alterações na 
legislação que disciplinava a matéria, incluindo a revogação da vedação ao cômputo daquele período e 
a previsão de que os entes federaƟvos possam, mediante lei própria e observadas as condições legais, 
autorizar pagamentos retroaƟvos de vantagens funcionais. 

Nesse contexto, solicita-se que o Poder ExecuƟvo, em conjunto com o InsƟtuto de Previdência 
do Município de Votuporanga – Votuprev, analise as medidas cabíveis para veriĮcar os possíveis reŇexos 
do reconhecimento do período nos beneİcios previdenciários dos servidores municipais aposentados, 
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inclusive quanto a eventuais repercussões Įnanceiras, respeitadas as regras aplicáveis a cada situação, 
a legislação vigente e a disponibilidade Įnanceira e orçamentária do InsƟtuto. 

Ressalta-se que a presente solicitação é especíĮca aos servidores aposentados, não abrangendo, 
neste momento, os servidores em aƟvidade. Tal delimitação decorre, especialmente, da atual situação 
Įscal do Município, cujo índice se encontra acima de 85%, conforme informação apresentada, bem 
como da existência de disponibilidade Įnanceira no âmbito da Votuprev para suportar a medida 
pretendida. 

A iniciaƟva busca, assim, promover a análise responsável da demanda apresentada pela 
enƟdade sindical e assegurar que os direitos eventualmente cabíveis aos servidores aposentados sejam 
examinados pelos órgãos competentes, com a devida observância das exigências legais, previdenciárias 
e orçamentárias. 

A medida deverá observar a legislação vigente, as regras previdenciárias aplicáveis a cada 
situação e a disponibilidade orçamentária e Įnanceira, bem como a necessidade de eventual 
providência legislaƟva especíĮca, nos termos da Lei Complementar Federal nº 226/2026. Trata-se de 
iniciaƟva importante para assegurar uma análise justa, responsável e transparente dos efeitos do 
chamado descongelamento sobre os servidores que dedicaram seus anos de trabalho ao serviço público 
municipal. 
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